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S3­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10882.000970/2005­01 
Recurso nº  3201­000.309  
Resolução nº  3201­000.309   –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  28 de  fevereiro de 2012. 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  Plural Editora e Gráfica Ltda 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

O Colegiado decidiu, por unanimidade, converter o julgamento em diligência na 
forma do Voto do Conselheiro Relator.  

 

MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO ­ Presidente.  

 

MARCELO RIBEIRO NOGUEIRA ­ Relator. 

 

EDITADO EM: 22/03/2012 

Participaram da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros: Mércia Helena Trajano 
D'Amorim, Paulo Sérgio Celani  (Suplente), Adriana Oliveira e Ribeiro  (Suplente) e Luciano 
Lopes de Almeida Moraes. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional. 

 

RELATÓRIO 

 

O  presente  recurso  cuida  de  exigência  fiscal  da  Contribuição  para 
Programa  de  Integração  Social — PIS,  formalizada  no  auto  de  infração  para  prevenir  a 
decadência  do  crédito  tributário  de  fls.  142/155,  relativo  ao  período  de  abril  de  1999  a 
novembro de 2002, no montante de R$ 182.362,77. 
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O  referido  auto  de  infração  foi  impugnado  regularmente  e  a  decisão  recorrida 
recebeu de seus julgadores a seguinte ementa: 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período de apuração: 01/04/1999 a 30/11/2002 

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. 

O Mandado  de  Procedimento  Fiscal,  sob  a  égide  da  Portaria  que  o 
criou,  é  mero  instrumento  interno  de  planejamento  e  controle  das 
atividades  e  procedimentos  da  auditoria  fiscal,  não  implicando 
nulidade  do  procedimento  fiscal mesmo que  haja  eventuais  falhas  na 
emissão e trâmite desse instrumento. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO.  INADEQUAÇÃO  DE  MEIO  UTILIZADO. 
INOCORRÊNCIA. 

A formalização do crédito tributário pode­se dar por meio de auto de 
infração  ou  notificação  de  lançamento,  sem  que  isto  importe  em 
nulidade do ato. 

CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  PRAZO  DECADENCIAL.  LANÇAMENTO 
DE OFICIO. 

Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o lançamento 
das contribuições destinadas à Seguridade Social, a contagem do prazo 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no Código  Tributário.  Na  hipótese 
em que o recolhimento não ocorre ou ocorre em desconformidade com 
a legislação aplicável e, por conseguinte, procede­se ao lançamento de 
ofício, o prazo decadencial de cinco anos tem início no primeiro dia do 
exercício  seguinte  àquele  em  que  esse  lançamento  de  ofício  poderia 
haver sido realizado. 

NORMAS  PROCESSUAIS.  DISCUSSÃO  JUDICIAL  E  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO.  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO. 
RENÚNCIA À DISCUSSÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA. 

A  busca  da  tutela  jurisdicional  do  Poder  Judiciário,  não  obstrui  a 
constituição  do  crédito  tributário  pelo  lançamento  e  acarreta  a 
renúncia à discussão administrativa sobre a mesma matéria impedindo 
a  apreciação  das  razões  de  mérito  por  parte  da  autoridade  a  quem 
caberia o julgamento. 

INCONSTITUCIONALIDADE.  INSTÂNCIAS  ADMINISTRATIVAS. 
COMPETÊNCIA. 

As  autoridades  administrativas  estão  obrigadas  à  observância  da 
legislação  tributária  vigente  no  País,  sendo  incompetentes  para  a 
apreciação  de  argüições  de  inconstitucionalidade  e  ilegalidade, 
restringindo­se  a  instância  administrativa  ao  exame  da  validade 
jurídica dos atos praticados pelos agentes do Fisco. 

JUROS DE MORA. EXIGIBILIDADE SUSPENSA. INCIDÊNCIA. 
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São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente 
pago  no  vencimento,  ainda  que  suspensa  sua  exigibilidade,  salvo 
quando existir depósito no montante integral. 

JUROS  DE  MORA.  SELIC.  A  aplicação  de  juros  com  base  na  taxa 
Selic  decorre  de  lei,  não  tendo  a  autoridade  administrativa 
competência para afastá­la. 

Lançamento Procedente em Parte 

 

O  contribuinte,  restando  inconformado  com  a  decisão  de  primeira  instância, 
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça os argumentos trazidos em sua peça de 
impugnação e apresenta preliminar com o seguinte argumento central: 

 

Antes  de  prosseguir  com  as  razões  do  recurso,  há  que  se  discorrer 
sobre  a  necessidade  de  cumprimento  da  decisão  judicial  definitiva 
proferida  pelo  STF,  que,  ao  analisar  o  Recurso  Extraordinário  n  o 
527602 interposto pela Recorrente nos autos da Ação Declaratória n o 
1999.61.00.018547­1,  reconheceu  a  inconstitucionalidade  do 
alargamento da base de cálculo da contribuição ao PIS, instituído pela 
Lei no 9.718/98. 

 

Os  autos  foram  enviados  a  este  Conselho  e  fui  designado  como  relator  do 
presente  recurso  voluntário,  na  forma  regimental,  tendo  requisitado  a  sua  inclusão  em  pauta 
para julgamento. 

 

É o breve relatório. 

 

VOTO 

 

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira, Relator. 

O  recurso  voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  de 
admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento. 

Entendo que o processo, no seu estado atual não comporta julgamento, portanto, 
VOTO  por  converter  o  julgamento  em  diligência  para  que  a  autoridade  preparadora 
providencie a intimação do recorrente desta decisão e, para que o mesmo traga aos autos cópias 
das  decisões  proferidas  nos  autos  da Ação  Declaratória  n.  1999.61.00.018547­1  e  a  respectiva 
certidão de trânsito em julgado e a apresentar seus comentários acerca desta prova, no prazo de 
30 (trinta) dias. 
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Decorrido  este  prazo  e  juntada  a  manifestação  do  contribuinte  aos  autos,  se 
houver,  retornem  os  autos  a  este  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  devendo  a 
secretaria  providenciar  a  intimação  da  douta  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  para  se 
manifestar  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  sobre  o  resultado  da  diligência  realizada  e  a 
manifestação do contribuinte. 

Após retornem os autos a este relator, para continuidade do julgamento. 

É como voto. 

 

Marcelo Ribeiro Nogueira ­ relator 
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